
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO

REITORIA
DIRETORIA DE COMUNICACAO INSTITUCIONAL

TERMO DE REFERÊNCIA COMPRAS DE TIC – LEI 14.133/2021 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 12/2024.

Processo AdministraƟvo n° 23109.011881/2024-67

Referência: Arts. 12 a 24 da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição  de  um Exibidor  de  Rádio  e  TV,  nos  termos da tabela  abaixo,  conforme condições  e  exigências
estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO

MÉTRICA
OU
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

52.41.000028-UNIDADE DE PROCESSAMENTO PARA
EXIBIÇÃO DE TV DIGITAL. DESCRIÇÃO: SOLUÇÃO
INTEGRADA: HARDWARE E SOFTWARE DE PLAYOUT DE
TV (TURN KEY) LICENÇA: VÍDEO WORKS AUTOMAÇÃO DE
TV (LICENCIAMENTO PERPÉTUO DO SISTEMA). LICENÇA:
HD RECORDER GRAVADOR DE CENSURA TV
(LICENCIAMENTO PERPÉTUO DO SISTEMA). HARDWARE
COMPUTADOR GABINETE PADRÃO RACK
CONFIGURAÇÕES DE HARDWARE: PROCESSADOR INTEL
I7 (1200) OU SUPERIOR PLACA MÃE Z590 AORUS | INTEL
OU SUPERIOR MEMÓRIA RAM 16GB OU SUPERIOR PLACA
DE VÍDEO RTX 3070 OU SUPERIOR SSD 1TB + HD 4TB +
RAID OU SUPERIOR GABINETE PADRÃO RACK KIT
TECLADO E MOUSE PLACA BLACKMAGIC SDI DUO (2 IN X
2 OUT) WINDOWS 10 PRO OU SUPERIOR SOFTWARE
VIDEOWORKS LITE (GC + 1 ENCODER + HD RECORDER)
VIDEOWORKS SOFTWARE BACKUP LICENCIAMENTO
PERPÉTUO DE SOFTWARE DE SOFTWARE DE RÁDIO 1
LICENÇA: INFOAUDIO STANDARD - AUTOMAÇÃO DE
EMISSORAS (LICENCIAMENTO PERPÉTUO DO SISTEMA).
ATUALIZAÇÃO E SUPORTE VÁLIDO POR 12 (DOZE) MESES
A PARTIR DA ENTREGA DO EQUIPAMENTO, INCLUINDO
IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, ACOMPANHAMENTO E
OPERAÇÃO ASSISTIDA.

Un. 1 R$110.508,00 R$110.5

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.

1.3. Os bens objetos  desta  contratação são caracterizados como comuns,  uma vez que se  trata de contratação
integrada de hardware e soŌware.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, na forma
do arƟgo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.6. Os  itens  constantes  do  orçamento  217/2024  (SEI  0819223)  são  interdependentes  e  sua  implementação,
enquanto solução integrada, exige a contração de forma conjunta. Nesse senƟdo, raƟficamos que não existe divergência entre
as especificações constantes do presente Termo de Referência e o orçamento apresentado pela empresa INFORMA SOFTWARE
SOLUTIONS LTDA e que a carta de exclusividade 240514/41.748 (SEI 0785708) é apta a jusƟficar a contratação direta por
inexigibilidade de licitação.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO
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DO PRODUTO

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.  solução de TIC consiste na aquisição de uma SOLUÇÃO INTEGRADA: HARDWARE E SOFTWARE DE PLAYOUT DE
TV (TURN KEY) que inclui:

2.2.1. Licença: Vídeo Works Automação de TV (Licenciamento Perpétuo do Sistema).

2.2.2. Licença: HD Recorder Gravador de Censura TV (Licenciamento Perpétuo do Sistema).

2.2.3. Hardware Computador Gabinete Padrão Rack Configurações de Hardware: PROCESSADOR INTEL i7 (1200) ou
superior PLACA MÃE Z590 AORUS | Intel ou superior MEMÓRIA RAM 16GB ou superior PLACA DE VÍDEO RTX 3070 ou superior
SSD 1TB + HD 4TB + RAID ou superior

2.2.4. GABINETE PADRÃO RACK KIT TECLADO E MOUSE PLACA BLACKMAGIC SDI Duo (2 in x 2 out) WINDOWS 10 PRO
ou superior

2.2.5. SoŌware VideoWorks Lite (GC + 1 encoder + HD RECORDER)

2.2.6. Videoworks SoŌware Backup

2.2.7. LICENCIAMENTO PERPÉTUO DE SOFTWARE DE SOFTWARE DE RÁDIO

2.2.8. Licença: InfoAudio Standard - Automação de Emissoras (Licenciamento Perpétuo do Sistema).

2.2.9. Atualização e Suporte válido por 12 (doze) meses a parƟr da entrega do equipamento, incluindo IMPLANTAÇÃO,
TREINAMENTO, ACOMPANHAMENTO e OPERAÇÃO ASSISTIDA.).

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A presente contratação se deve ao processo de digitalização da TV UFOP. A concessão de um canal em sinal
aberto para a UFOP, em parceria com a EBC e o Ministério das Comunicações, é uma importante expansão das capacidades de
comunicação da insƟtuição. A parceria exige que a UFOP esteja equipada com infraestrutura de transmissão de TV digital
moderna para atender aos padrões de qualidade e regulamentações exigidas para a transmissão em sinal aberto. 

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações
básicas deste termo de referência.

3.3. Por tratar de oferta de serviços públicos digitais, o objeto da contratação será integrado à Plataforma Gov.br,
nos termos do Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro de 2016, e suas atualizações, de acordo com as especificações deste
Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos de Capacitação

4.1. Será necessário treinamento à equipe que atuará com a solução. O treinamento deverá ser de no mínimo 80
horas de duração.

4.2. Tal treinamento ocorrerá na sede da Diretoria de Comunicação InsƟtucional, no Campus Universitário Morro do
Cruzeiro, S/N, Ouro Preto - MG..

Requisitos Legais

4.3. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei nº 14.133/2021, à Instrução

Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a outras legislações aplicáveis;

Requisitos de Manutenção

4.4. Devido às caracterísƟcas da solução, há necessidade de fornecimento de atualização e suporte por 12 meses
pela Contratada, visando à manutenção da disponibilidade da solução e ao aperfeiçoamento de suas funcionalidades;

Requisitos Temporais

4.5. A  Entrega dos  equipamentos  deverá  ser  efeƟvada no prazo máximo  de  45 dias  corridos  para  o  endereço
Campus Morro do Cruzeiro, S/N, Bairro Bauxita, a contar da assinatura do contrato;

4.5.1. Na execução dos serviços, deverão ser observados os seguintes prazos:

4.5.2.

Atividade, Tarefa ou Serviço Prazo máximo de início de atendimento Prazo máximo de solução de problema
(Atualização.) 2 dias uteis 2 dias uteis
(Suporte) 2 dias uteis 2 dias uteis
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Requisitos de Segurança e Privacidade

4.6. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na PolíƟca de Segurança da Informação do
Contratante.

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais

4.7. Os equipamentos devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:

4.7.1. Realizar ajustes e melhorias nas instalações İsicas onde os novos equipamentos serão montados, garanƟndo
que os espaços sejam adequados e estejam em conformidade com as exigências técnicas.

4.7.2. Verificar e, se necessário, atualizar a infraestrutura de rede e conecƟvidade para suportar o aumento no tráfego
de dados decorrente das novas capacidades de transmissão de TV.

4.7.3. GaranƟr que a infraestrutura de TI seja robusta e adequada para suportar as operações dos novos sistemas de
transmissão.

Requisitos de GaranƟa, Manutenção e Assistência Técnica

4.8. O prazo de garanƟa contratual dos bens, complementar à garanƟa legal, é de 12 meses, ou pelo prazo fornecido
pelo fabricante, se superior, contado a parƟr do primeiro dia úƟl subsequente à data do recebimento definiƟvo do objeto.

4.8.1. JusƟfica-se o prazo de garanƟa na necessidade de assegurar o pleno funcionamento do sistema, garanƟndo a
confiabilidade na implementação e execução do mesmo. Este período permite a idenƟficação e resolução de eventuais falhas,
assegurando o invesƟmento insƟtucional realizado.

4.9. O prazo de garanƟa é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor),e suas atualizações.

4.10.  A garanƟa será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem
qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

4.11. A garanƟa abrange a realização da manutenção correƟva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso,
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

4.12. Entende-se  por  manutenção  correƟva  aquela  desƟnada  a  corrigir  os  defeitos  apresentados  pelos  bens,
compreendendo a subsƟtuição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

4.13. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garanƟa deverão ser subsƟtuídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das
peças uƟlizadas na fabricação do equipamento.

4.14. Uma vez noƟficado, o Contratado realizará a reparação ou subsƟtuição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a parƟr da data de reƟrada do equipamento das dependências da
Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

4.15. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e jusƟficada do Contratado, aceita pelo Contratante.

4.16. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação
igual ou superior ao anteriormente fornecido, para uƟlização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garanƟr a
conƟnuidade dos trabalhos administraƟvos durante a execução dos reparos.

4.17. Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  subsƟtuições  sem  o  atendimento  da  solicitação  do  Contratante  ou  a
apresentação de jusƟficaƟvas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os
reparos, ajustes ou a subsƟtuição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos
custos respecƟvos, sem que tal fato acarrete a perda da garanƟa dos equipamentos.

4.18. O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garanƟa  será  de  responsabilidade  do
Contratado.

4.19. A  garanƟa  legal  ou contratual  do  objeto  tem prazo  de vigência  própria  e  desvinculado  daquele fixado no
contrato, permiƟndo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições.

Requisitos de Experiência Profissional

4.20. Os  serviços  de  assistência  técnica,  suporte  e  garanƟa  deverão  ser  prestados  por  técnicos  devidamente
capacitados nos produtos  em questão,  bem como com todos os  recursos  ferramentais  necessários para a prestação dos
serviços;

Requisitos de Formação da Equipe

4.21. Não serão exigidos requisitos de formação da equipe para a presente a contratação.

Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.22. O  fornecimento  dos  equipamentos  está  condicionado  ao  recebimento  pelo  Contratado  de  Ordem  de
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fornecimento de Bens (OFB) emiƟda pela Contratante.

4.22.1. A OFB indicará o Ɵpo de equipamento, a quanƟdade e a localidade na qual  os equipamentos deverão ser
entregues.

4.22.2. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: O registro de
ocorrências, via email, estará disponível 8 horas por dia e 7 dias por semana, o atendimento direto com analistas, em horário
comercial, de segunda a sexta-feira durante os dias úteis e, por regime de plantões, de Segunda a sexta-feira das 18h às 20h. e
nos Finais de semana e feriados: das 9h às 17h.

4.22.3. O andamento do fornecimento dos equipamentos dever ser acompanhado pelo Contratado, que dará ciência
de eventuais acontecimentos à Contratante.

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade

4.23. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Sustentabilidade

4.24. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.24.1. uso de tecnologias digitais contemporâneas está alinhado com as práƟcas sustentáveis, reduzindo o consumo
de energia e os resíduos eletrônicos, a fim de contribuir para os objeƟvos de desenvolvimento sustentável ao promover o uso
eficiente dos recursos tecnológicos e minimizar o impacto ambiental.

Subcontratação

4.25. Não é admiƟda a subcontratação do objeto contratual.

GaranƟa da Contratação

4.26. Não haverá exigência da garanƟa da contratação dos arƟgos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, tendo em
vista o valor da despesa e as especificidades da contratação, que envolve entrega de bens em remessa única, mediante
empenho, e não possui maior complexidade quanto ao cumprimento do objeto.

5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES

5.1. São obrigações da CONTRATANTE:

5.1.1. nomear Gestor  e  Fiscais  Técnico,  AdministraƟvo e  Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar  a
execução dos contratos;

5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo
com os critérios estabelecidos no Termo de Referência;

5.1.3. receber o objeto fornecido pelo Contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita,  conforme
inspeções realizadas;

5.1.4. aplicar à contratada as sanções administraƟvas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão
gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável;

5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

5.1.7. definir produƟvidade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do Contratado, com
base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

5.1.8. prever  que os  direitos  de  propriedade  intelectual  e  direitos  autorais  da  solução  de TIC sobre  os  diversos
artefatos e produtos  cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual  pertençam à Administração,  incluindo a
documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, jusƟficando os casos em que isso não
ocorrer;

5.2. São obrigações do CONTRATADO:

5.2.1. indicar  formalmente  preposto  apto  a  representá-la  junto  à  Contratante,  que  deverá  responder  pela  fiel
execução do contrato;

5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à
execução do objeto contratual;

5.2.3. reparar  quaisquer  danos  diretamente  causados  à  Contratante  ou  a  terceiros  por  culpa  ou  dolo  de  seus
representantes  legais,  prepostos  ou  empregados,  em  decorrência  da  relação  contratual,  não  excluindo  ou  reduzindo  a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do contrato pela Contratante;
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5.2.4. propiciar  todos  os  meios  necessários  à  fiscalização  do  contrato  pela  Contratante,  cujo  representante  terá
poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que moƟvadas as causas e jusƟficaƟvas desta
decisão;

5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

5.2.6. quando  especificada,  manter,  durante  a  execução  do  contrato,  equipe  técnica  composta  por  profissionais
devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC;

5.2.7. quando especificado,  manter a  produƟvidade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC
durante a execução do contrato;

5.2.8. fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda
de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que conƟnuará a
execução do contrato, quando for o caso;

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

RoƟnas de Execução

6.1. Início da execução do objeto: 45 dias da assinatura do contrato;

6.2. Está incluído o fornecimento e Instalação do Hardware, licenciamento de soŌware, implantação, treinamento,
operação assisƟda,em 10 diárias do técnico e suporte técnico com as atualizações.

Forma de execução e acompanhamento do contrato

Condições de Entrega

6.3. O prazo de entrega dos bens é de 45 dias, contados da assinatura do contrato, em remessa única.

6.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respecƟvas com
pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações
de caso fortuito e força maior.

6.5. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Campus Universitário Morro do Cruzeiro, S/N, Ouro Preto
- MG.

Formas de transferência de conhecimento

6.6. Não será necessária transferência de conhecimento devido às caracterísƟcas do objeto.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

6.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às caracterísƟcas do objeto.

Formas de Pagamento

6.8. Os critérios de medição e pagamento serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do Contrato.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas

de imediato.

Reunião Inicial

7.5. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial de
alinhamento com o objeƟvo de nivelar  os entendimentos acerca das  condições estabelecidas  no  Contrato,  Edital  e seus
anexos, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução do contrato.

7.6. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN SGD/ME nº 94, de 2022, e
ocorrerá em até .....(....) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da Contratante.

7.6.1. A pauta desta reunião observará, pelo menos:

7.6.2. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto;

7.6.3. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência;

7.6.4. Esclarecimentos relaƟvos a questões operacionais, administraƟvas e de gestão do contrato;
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7.6.5. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário da
empresa  designado  para  acompanhar  a  execução  do  contrato  e  atuar  como  interlocutor  principal  junto  à  Contratante,
incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administraƟvas referentes
ao andamento contratual;

7.6.6. Apresentação  das  declarações/cerƟficados  do  fabricante,  comprovando  que  o  produto  ofertado  possui  a
garanƟa solicitada neste termo de referência.

Fiscalização

7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respecƟvos
subsƟtutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em
especial, as roƟnas a seguir.

Fiscalização Técnica

7.8. O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94, de 2022,
acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

7.9. O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

7.10. IdenƟficada qualquer  inexaƟdão ou irregularidade,  o  fiscal  técnico  do contrato  emiƟrá noƟficações  para  a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

7.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

7.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

7.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempesƟva ou à prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.14. Caso não haja a indicação de fiscal técnico, suas competências serão desenvolvidas pelo gestor do contrato e
pelo gestor subsƟtuto do contrato.

Fiscalização AdministraƟva

7.15. O fiscal administraƟvo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de
2022,  verificará  a manutenção das  condições de  habilitação do Contratado,  acompanhará  o  empenho,  o pagamento,  as
garanƟas, as glosas e a formalização de aposƟlamento e termos adiƟvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
perƟnentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.15.1. Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administraƟvo  do  contrato  atuará
tempesƟvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

7.16. Caso não haja a indicação de fiscal administraƟvo, suas competências serão desenvolvidas pelo gestor do
contrato e pelo gestor subsƟtuto do contrato.

Gestor do Contrato

7.17. O gestor  do contrato,  além de  exercer  as  atribuições  previstas  no art.  33,  I,  da  IN  SGD  nº  94,  de  2022,
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

7.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato e as medidas adotadas,  informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

7.20. O gestor  do contrato  emitirá  documento  comprobatório  da avaliação realizada pelos fiscais  técnico,  administrativo  e

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

7.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
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com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7.22. O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

7.23. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, VI).

7.24. Para o controle e fiscalização do objeto contratual, a CONTRATANTE indica o servidor Francisco José Daher Jr -
SIAPE 1.432.981 para atuar como gestor; o servidor Pedro Alexandre de Paula - SIAPE - 1.558.750 para atuar como gestor
subsƟtuto; o servidor Marco Antonio do Nascimento - SIAPE 2.020.805 para atuar como fiscal administraƟvo; e o servidor Luiz
Geraldo da Silva, SIAPE 0417872 para atuar como fiscal administraƟvo subsƟtuto.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. s bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsƟtuídos no prazo de 15
(quinze) dias, a contar da noƟficação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definiƟvo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quanƟdade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definiƟvo será de até 3 (três) dias úteis.

8.5.  prazo para recebimento definiƟvo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jusƟficada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanƟdade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que
concerne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de
despesa, não será computado para os fins do recebimento definiƟvo.

8.8. O recebimento provisório ou definiƟvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade éƟco-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução NormaƟva SEGES/ME
nº 77/2022.

8.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei
nº 14.133, de 2021.

8.10.1. Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I - o prazo de validade;

II - a data da emissão;

III - os dados do contrato e do órgão Contratante;

IV - o período respecƟvo de execução do contrato;

V - o valor a pagar; e

VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.12. A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhado  da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao

SEI/UFOP - 0839690 - Termo de Referência_Compras_TIC https://sei.ufop.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

7 of 11 17/01/2025, 07:10



referido Sistema, mediante consulta aos síƟos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133,
de 2021.

8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) idenƟficar possível razão que impeça a parƟcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enƟdade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediƟvas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA
Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua noƟficação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade fiscal  quanto à  inadimplência  do  Contratado,  bem como quanto à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que sejam acionados  os  meios  perƟnentes e necessários  para  garanƟr  o
recebimento de seus créditos.

8.16. PersisƟndo a irregularidade,  o  Contratante deverá adotar  as  medidas necessárias à rescisão contratual  nos
autos do processo administraƟvo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

8.17. Havendo a efeƟva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.18. O pagamento será  efetuado no prazo de até  10  (dez)  dias  úteis  contados  da finalização da  liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeƟva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

Forma de pagamento

8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária para pagamento.

8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.23. Independentemente do percentual  de tributo  inserido na planilha,  quando houver,  serão reƟdos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.24.  Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

8.25. É admiƟda a cessão fiduciária de direitos crediơcios com insƟtuição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução NormaƟva SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente
tópico.

8.26. Não serão admiƟdas cessões de crédito não fiduciárias.

8.27. A  eficácia  da  cessão  de  crédito,  de  qualquer  natureza,  em  relação  à  Administração,  está  condicionada  à
celebração de termo adiƟvo ao contrato administraƟvo.

8.28. Sem  prejuízo  do regular  atendimento  da  obrigação  contratual  de  cumprimento de  todas  as  condições  de
habilitação  por  parte  do  Contratado  (cedente),  a  celebração  do  aditamento  de  cessão  de  crédito  e  a  realização  dos
pagamentos respecƟvos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à cerƟficação de
que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber beneİcios ou incenƟvos fiscais ou crediơcios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.29. O crédito a  ser  pago à  cessionária  é  exatamente aquele  que seria desƟnado  à  cedente  (Contratado)  pela
execução do objeto contratual,  restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as
demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administraƟvos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efeƟva comprovação do
fato  gerador,  quando  for  o  caso,  e  o  desconto  de  multas,  glosas  e  prejuízos  causados  à  Administração.  (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

8.30. A  cessão  de  crédito  não  afetará  a  execução  do  objeto  Contratado,  que  conƟnuará  sob  a  integral
responsabilidade do Contratado.
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO com
fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

9.2. O regime de execução do contrato será por empreitada global.

Da Aplicação da Margem de Preferência

9.3. Não será aplicada margem de preferência na presente contratação.

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa İsica: cédula de idenƟdade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de idenƟficação em todo o território nacional;

9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanƟs, a cargo da Junta Comercial da
respecƟva sede;

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: CerƟficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenƟcidade no síƟo https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.8. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  idenƟficada  como  empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consƟtuƟvo, estatuto ou contrato social no Registro Público
de Empresas MercanƟs, a cargo da Junta Comercial da respecƟva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da

União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.10. Sociedade simples:  inscrição do ato consƟtuƟvo no Registro Civil  de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consƟtuƟvo da filial, sucursal
ou agência  da sociedade simples  ou empresária,  respecƟvamente,  no Registro Civil  das Pessoas  Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas MercanƟs onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.12. Sociedade cooperativa:  ata de  fundação  e estatuto  social,  com a ata  da  assembleia  que  o  aprovou,  devidamente

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art.

107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

9.13. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da  consolidação
respecƟva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

9.15. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  cerƟdão  expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal  do Brasil  (RFB) e pela Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional  (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida AƟva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relaƟvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de GaranƟa do Tempo de Serviço (FGTS);

9.17. Prova  de inexistência  de débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a  apresentação  de  certidão

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei

nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relaƟvo ao domicílio ou sede do fornecedor,
perƟnente ao seu ramo de aƟvidade e compaơvel com o objeto contratual;

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relaƟva à aƟvidade
em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecƟva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.
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9.21. O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  beneİcios  do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual e municipal.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo esƟmado total da contratação é de R$ 110.508,00 (cento e dez mil, quinhentos e oito reais), conforme
custos unitários apostos no item 1.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento

Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Programa de Trabalho:5513
PTRES:
Ação Gov.: 15R3
Fonte de Recursos: 1000A0008U
Elemento de Despesa: 40
Ação UFOP: TED 13529-Aquisição de Equipamentos e Material Permanente.

____________________

Integrante

Requisitante

Francisco José Daher Jr
Diretor de Comunicação
 1.432.981

____________________

Integrante

Técnico

Pedro Alexandre de Paula
Administrador
1.558.750

____________________

Integrante

Administrativo

Marco Antonio do Nascimento
Auxiliar em Administração
2.020.805

Autoridade Máxima da Área de TIC

__________________
Abelard Ramos Fernandes
Diretor do NTI
 1.555.483

Ouro Preto, 14 de janeiro de 2024
Aprovo,

Autoridade Competente

____________________

Francisco José Daher Jr. 
Diretor de Comunicação Institucional
1.432.981
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PÚBLICO-EDUCATIVA, em 14/01/2025, às 14:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Daniele CrisƟne Silva, DIRETOR(A) DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, em
14/01/2025, às 15:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.
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A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.ufop.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0839690 e o código CRC
860D82EF.

Referência: Caso responda este Memorando, indicar expressamente o Processo nº 23109.011881/2024-67 SEI nº 0839690
R. Diogo de Vasconcelos, 122, - Bairro Pilar Ouro Preto/MG, CEP 35402-163
Telefone: (31)3559-1398   - www.ufop.br
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